
















































































APIACÁS - MT

ANTEPROJETO DA LEI DE DIRETRIZES 
ORÇAMENTÁRIA

LDO/2026

Audiência Pública 26-09-2025
15:30 horas

Plenário da Câmara de Vereadores
 



Obrigatoriedade das Audiências 
Públicas

Art. 48 da LC/101. 
Art. 48. São instrumentos de transparência da gestão 

fiscal, aos quais será dada ampla divulgação, 
inclusive em meios eletrônicos de acesso público: os 

planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; 
as prestações de contas e o respectivo parecer prévio; o 

RREO e o RGF; e as versões simplificadas desses 
documentos

Transparência na Gestão Pública e  
incentivo a participação popular.



Obrigatoriedade das Audiências 
Públicas

Lei Federal do Estatuto das Cidades
Lei nº 10.257/2001

Art. 44. No âmbito municipal, a gestão 
orçamentária participativa de que trata a alínea f do 
inciso III do art. 4o desta Lei incluirá a realização de 
debates, audiências e consultas públicas sobre as 
propostas do plano plurianual, da lei de diretrizes 
orçamentárias e do orçamento anual, como 
condição obrigatória para sua aprovação pela 
Câmara Municipal. 



Obrigatoriedade das Audiências 
Públicas

Lei Federal de Acesso à Informação

 (LAI) Lei nº 12.527/2011 

Lei Municipal de Acesso a Informação 

(LAI) – Lei nº 926/2015.



LDO 2026

O seu conteúdo básico está previsto no art. 
165, § 2º, da CF/88, o qual estabelece as 

metas e prioridades para o orçamento do 
ano seguinte (2026). 

Estima a Receita e fixa o montante máximo da 
despesa, para atender as ações do 

programa... 



LDO 2026

Dentre elas: 

1. traça regras, vedações e limites para as 
despesas dos Poderes; 

2. autoriza o aumento das despesas com 
pessoal; 

3. regulamenta as transferências a entes 
públicos e privados; 

4. disciplina o equilíbrio entre as receitas e as 
despesas.



LDO/2026

OBRIGATÓRIA A COMPATIBILIDADE COM O 

PPA 2026-2029

A Lei de Diretrizes Orçamentárias LDO é o elo de 
ligação entre o Plano Plurianual e o Orçamento. 



ANTEPROJETO DE LEI DA LDO/2026 

Súmula: DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO DA LEI 
ORÇAMENTÁRIA PARA O EXERCÍCIO DE 2026, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.
 

Art. 1º. O Orçamento do Município de Apiacás, 
Estado de Mato Grosso, para o exercício de 2026 

será elaborado e executado observando as 
diretrizes, objetivos, prioridades e metas 
estabelecidas nesta lei, compreendendo:



Incisos do art. 1º do PLDO/2026

I   - as Metas Fiscais;

II  - as Prioridades da Administração Municipal; 

III - a Estrutura dos Orçamentos;

IV - as Diretrizes para a Elaboração do 
Orçamento do Município;



Incisos do art. 1º do PLDO/2026

V  - as Disposições sobre a Dívida Pública 
Municipal;

VI - as Disposições sobre Despesas com Pessoal;

VII - as Disposições sobre Alterações na 
Legislação Tributária; e

VIII - as Disposições Gerais.



I - DAS METAS FISCAIS

Art. 2º - Em cumprimento ao estabelecido no 
artigo 4º da Lei Complementar nº 101, de 4 de 
maio de 2000, as metas fiscais de receitas, 
despesas, resultado primário, nominal e 
montante da dívida pública para o exercício de 
2026, estão identificados nos Demonstrativos 
desta Lei, em conformidade com a Portaria 
STN/MF Nº 699, de 7 de julho de 2023, 
atualizada pela Portaria STN/MF Nº 924, de 28 
de abril de 2025.



PROJETO DE LEI - LDO/2026

Art. 5º. Os Anexos de Riscos Fiscais e Metas Fiscais 
desta Lei, constituem-se dos seguintes:

1. ANEXO DE RISCOS FISCAIS.

2. DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E 
PROVIDÊNCIAS.

3. ANEXO DE METAS FISCAIS.

4. DEMONSTRATIVO 1 - METAS ANUAIS.

5. AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS 
FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR



PROJETO DE LEI - LDO/2026

6. METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS 
FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES.

7. EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO.

8. ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS 
COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS.

9.  ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE 
RECEITA.

10. MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS 
OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO. 



METAS FISCAIS 2026
RESULTADO PRIMÁRIO

Receita Total    R$ 89.000.000,00
(-) Receitas de Rendimentos R$   1.294.000,00
(-) Operações de Crédito  R$      200.000,00
(-) Alienação de Bens   R$      120.000,00
Receita Primária C/ RPPS  R$ 87.386.000,00
Despesas Total   R$ 89.000.000,00
(-) Juros Encargos   R$         85.000,00 
(-) Amortização da Dívida  R$       320.000,00
(-) Reserva de Contingência  R$    1.519.900,00
Despesa Primária C/ RPPS  R$ 86.755.100,00
Resultado Primário   R$     630.900,00



METAS FISCAIS 2026
RESULTADO NOMINAL

Resultado Primário  R$      630.900,00

(+) Juros Ativos   R$   1.294.000,00

(-) Juros Passivos  R$        85.000,00

Resultado Nominal  R$    1.839.900,00



EVOLUÇÃO DO PL

Exercício de 2022  R$   93.618.050,18

Exercício de 2023  R$   91.804.099,99

Exercício de 2024  R$ 120.207.725,34



DÍVIDA PÚBLICA
- Dívida com INSS   R$      220.000,00

- Precatórios   R$   2.200.000,00

- Restos a Pagar   R$      250.000,00

- Depósitos restituíveis  R$      150.000,00

+ Ativo disponível  R$   5.000.000,00

+ Haveres financeiros DA R$      800.000,00

Dívida Pública Consolidada R$  (2.980.000,00) 



DOCC

Aumento de Receita  R$ 2.153.000,00

(-) Transferências  R$                 0,00

(-) Fundeb    R$ 2.000.000,00

(+) Redução de gastos  R$    847.000,00

MARGEM BRUTA  R$    153.000,00

(-) Gastos com pessoal R$ 1.000.000,00

MARGEM DE EXPANSÃO R$                0,00 
  



II - AS PRIORIDADES DA 
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL

Art. 19 - As prioridades e metas da 
Administração Municipal para o exercício 

financeiro de 2026, estão definidas e 
demonstradas no Plano Plurianual de 2026 a 
2029, compatíveis com os objetivos e normas 

estabelecidas nesta lei.



III - DA ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS

Art. 20 - O orçamento para o exercício financeiro de 
2026 abrangerá os Poderes Legislativo e Executivo, 

Fundos e Autarquias, que recebam recursos do 
Tesouro e da Seguridade Social e será estruturado 
em conformidade com a Estrutura Organizacional 
estabelecida em cada Entidade da Administração 

Municipal



IV - DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E 
EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO

Art. 23 - O Orçamento para exercício de 2026 
obedecerá entre outros, ao princípio da 

transparência e do equilíbrio entre receitas e 
despesas, abrangendo os Poderes Legislativo e 

Executivo



PROJETO DE LEI – LDO 2025

Art. 26 - As Despesas Obrigatórias de Caráter 
Continuado em relação à Receita Corrente 

Líquida, programadas para 2026, poderão ser 
expandidas até a soma da inflação do período 

anterior, tomando-se por base as Despesas 
Obrigatórias de Caráter Continuado fixadas na 
Lei Orçamentária Anual para 2026 (art. 4º, § 2º 

da LRF).



V - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A DÍVIDA PÚBLICA 
MUNICIPAL

Art. 42 - A Lei Orçamentária de 2026 poderá 
conter autorização para contratação de 

Operações de Crédito para atendimento à 
Investimentos, observado o limite de 

endividamento.



VI - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE DESPESAS COM 
PESSOAL

Art. 45 - O Executivo e o Legislativo Municipal, 
mediante lei autorizativa, poderão em 2026, criar 
cargos e funções, alterar a estrutura de carreira, 
corrigir ou aumentar a remuneração de servidores, 
conceder vantagens, admitir pessoal aprovado em 
concurso público ou caráter temporário na forma 
de lei, observados os limites e as regras da LRF (art. 
169, § 1º, II da Constituição Federal).



VI - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE DESPESAS COM 
PESSOAL

Art. 46. A despesa total com pessoal de 
cada um dos Poderes em 2026, não 

excederá em percentual da RCL, a despesa 
verificada no exercício de 2025, acrescido da 

reposição das perdas inflacionárias, 
obedecido o limite prudencial da RCL, 

respectivamente.



VII - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÃO NA 
LEGISLAÇÃO TRIBUTARIA

Art. 50 - O Executivo Municipal, quando 
autorizado em lei, poderá conceder ou ampliar 

benefício fiscal de natureza tributária com vistas 
a estimular o crescimento econômico, a geração 

de empregos e renda, ou beneficiar 
contribuintes integrantes de classes menos 

favorecidas.



PLDO 2026

SÍNTESE ORÇAMENTÁRIA

PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA PARA 2026

R$ 89.500.000,00



RECEITA CORRENTE ESTIMADA

Receitas Correntes  R$ 78.430.000,00

– Impostos e Taxas  R$       7.202.500,00

– Taxas    R$        1.415.500,00

– Contribuição/Patrimonial R$       2.620.000,00

– Receitas de Serviços R$       1.199.000,00

– Transf. Correntes  R$     75.325.000,00

– Outras Rec. Correntes R$           148.000,00

FUNDEB DEDUÇÂO  R$        (9.480.000,00)



RECEITA CAPITAL ESTIMADA

Receitas Capital   R$   4.570.000,00

– Operações de Crédito R$           200.000,00

– Alienação de Bens  R$           160.000,00

– Transf. de Convênios R$        4.210.000,00

PREVISÃO GERAL RECEITA 

R$  83.000.000,00



RECEITAS PREVIAP 2026

Receitas Correntes  R$    2.216.000,00

– Contribuições   R$       1.856.000,00

– Patrimoniais   R$          180.000,00

– Outras Receitas  R$          180.000,00

Receitas Intra Orçamentária R$   4.284.000,00

– Contribuições Patronais R$       4.284.000,00

SOMA DAS RECEITAS R$ 6.500.000,00



(*) PRINCIPAIS TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

RECEITAS DA UNIÃO  R$ 24.045.000,00

- FPM   R$ 20.700.000,00

- ITR    R$   2.000.000,00

- VINC. SAÚDE  R$   5.745.000,00

- Dedução FUNDEB  R$   4.400.000,00

RECEITAS DO ESTADO R$ 22.020.000,00

- ICMS   R$  24.000.000,00

- IPVA   R$    1.400.000,00

- Transporte (FETHAB) R$    1.700.000,00

- Dedução FUNDEB  R$    5.080.000,00



DESPESA FIXADA / 2026
Despesas Correntes  R$  76.447.000,00

– Pessoal e Encargos  R$      37.916.000,00

– Juros e Encargos  R$            85.000,00

– Despesas de Manutenção R$      38.446.000,00

Despesas Capital   R$     6.353.000,00
– Investimentos   R$         6.033.000,00

– Amortização de Dívidas  R$            320.000,00

Reserva de Contingência  R$        200.000,00
- Fundo de Previdência  R$         6.500.000,00

DESPESA FIXADA  R$ 89.500.000,00



RESUMO DO ORÇAMENTO

Receita da Prefeitura  R$ 83.000.000,00

✓ Receitas Correntes  R$ 78.430.000,00

✓Transferências Capital R$   4.250.000,00

✓ Operações de Créditos R$      200.000,00 

✓ Alienação de Bens  R$      120.000,00

Receita do Previap  R$   6.500.000,00

SOMA DA RECEITA R$ 89.500.000,00



Riscos Fiscais e Providências

RISCOS FISCAIS   R$ 350.000,00 

• Demandas Trabalhistas  R$ 200.000,00

• Decisões Judiciais   R$   50.000,00

• Outros Passivos   R$   30.000,00

• Assistências Gerais  R$   70.000,00
– Contra Seca  R$ 10.000,00

– Contra Enchentes R$ 10.000,00

– Catástrofes  R$ 10.000,00

– Epidemias  R$ 10.000,00

– Outros   R$ 30.000,00

SUPORTADOS PELA CONTENÇÃO DE GASTOS CORRENTES



Riscos Fiscais e Providências
RISCOS FISCAIS   R$ 300.000,00 

• Frustração de Arrecadação R$ 130.000,00

– IPTU R$ 50.000,00 (arrecadado a menor)

– ISSQN R$ 50.000,00 (arrecadado a menor)

– TAXAS R$ 30.000,00 (arrecadado a menor)

• Restituição de Tributo  R$   15.000,00

– IPTU R$ 5.000,00 (pago a maior)

– ISSQN R$ 5.000,00 (pago a maior)

– ITBI R$ 5.000,00 (ressarcimento)

• Outros Riscos Fiscais  R$   15.000,00

• Discrepâncias de estimativa R$ 140.000,00



Renúncia de Receita/Compensação

RENUNCIA DE RECEITAS  R$250.000,00

• IPTU (Aposentados e Pens.) R$  180.000,00

• IPTU (Desc. Pagto À vista)  R$  25.000,00

• IPTU (Incentivos Fiscais)  R$  5.000,00

• IPTU (MJM – Refis)   R$  20.000,00

• Alvarás de Licença (desconto) R$  20.000,00

Revisão da Planta Genérica de Valores



DETALHAMENTO 

DISTRIBUIÇÃO DAS DESPESAS



Câmara Municipal de Vereadores

• Equipamentos/Móveis R$    100.000,00

• Construção/Obras  R$    250.000,00

• Capacitação Servidores R$      40.000,00

• Salários e Obrigações  R$ 1.515.000,00

• Verba Indenizatórias  R$    380.000,00

• Manutenção   R$    715.000,00

SOMA    R$ 3.000.000,00



Gabinete do Prefeito

• Administração Superior R$    715.000,00

• Assessoria Jurídica  R$ 1.243.000,00

• Controladoria   R$    205.000,00

• Divisão de Imprensa R$    242.000,00

SOMA    R$ 2.405.000,00



Sec. Administração

• Adm. do Gabinete  R$ 3.943.000,00

• Recursos Humanos  R$    371.000,00

• Licitações / Compras R$    682.000,00

• Patrimônio   R$    154.000,00

• Depto de Trânsito  R$    174.000,00

SOMA    R$ 5.324.000,00



Secretaria Educação

• Administração Secretaria R$  5.603.000,00

• Alimentação Escolar R$     600.000,00

• Transporte Escolar  R$  1.420.000,00

• Depto de Cultura  R$     639.000,00

SOMA    R$ 8.262.000,00



Secretaria Educação/Fundeb

• Fundeb 30%   R$   1.490.000,00

• Fundeb 70%   R$ 12.640.000,00

SOMA    R$ 14.130.000,00



Secretaria de Finanças

• Adm. do Gabinete  R$  2.589.000,00

• Tributação e Fiscalização R$     553.000,00

• Contabilidade/Tesouraria R$     522.000,00

• Coordenação APLIC  R$     109.000,00

• Reserva de Contingência R$     200.000,00

 

SOMA    R$ 3.973.000,00



Secretaria de Saúde

• Gestão do SUS   R$  2.488.000,00

• Atenção Primária  R$  4.626.000,00

• Média Complexidade R$12.304.000,00

• Assist. Farmacêutica R$      189.000,00

• Vigilância em Saúde(*) R$      793.000,00
• (*) Vigilância Epidemiológica; Sanitária e Ambiental) 

SOMA    R$20.460.000,00



Secretaria de Saúde / DAE

• Administração do DAE  R$    700.000,00

• Investimentos   R$ 1.577.000,00 

SOMA    R$ 2.277.000,00



Secretaria de Assistência Social

• Adm. Secretaria  R$ 1.605.000,00

• Fundo Municipal AS  R$ 2.170.000,00

• Fundo de Habitação  R$       52.000,00

• FMDCA    R$       23.000,00

• F. Municipal do Idoso R$  39.000,00

SOMA    R$ 3.889.000,00



Secretaria de Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável

• Adm. da Secretaria  R$    365.000,00

• Meio Ambiente  R$    285.000,00

• Adm. do Turismo  R$    240.000,00

• Industria e Comércio R$      87.000,00

• Depto de Mineração R$      30.000,00

SOMA    R$ 1.007.000,00



Sec. Agricultura e Des. Econômico

• Adm. da Sec. Agricultura R$ 2.426.000,00

SOMA    R$ 2.426.000,00



Secretaria de Urbanismo

• Adm. da Secretaria  R$ 2.885.000,00

• Serviços Urbanos  R$ 1.593.000,00

SOMA    R$ 4.478.000,00



Secretaria de Infraestrutura

• Administração  R$ 9.644.000,00

• Fundo Munc. Transportes Fethab  
     R$ 1.700.000,00

SOMA    R$ 11.344.000,00



Secretaria de Esportes

• Manutenção   R$ 915.000,00

SOMA    R$ 915.000,00



DESPESAS PREVIAP 2025

Despesas Correntes  R$    5.303.500,00
– Aposentadorias   R$        4.470.000,00

– Pensões   R$           240.000,00

– Remunerações   R$           200.000,00

– Encargos Patronais  R$             37.500,00

– Manutenção   R$           356.000,00

Despesas Capital   R$        20.000,00

Reserva ao RPPS   R$   1.176.500,00

SOMA DAS DESPESAS R$ 6.500.000,00



MUNICÍPIO DE APIACÁS

ESTIMATIVA DA RECEITA 2026

R$ 89.500.000,00

FIXAÇÃO DA DESPESA 2026

R$ 89.500.000,00



OUVIDORIA DO MUNICÍPIO
www.apiacas.mt.gov.br/Ouvidoria

• A Prefeitura de Apiacás consta com sistema de 
OUVIDORIA para atender:

• Reclamações;

• Denuncias;

• Críticas;

• Pedido de Informações;

• Consultas;

• Elogios; 

• Sugestões.



Fonte: Departamento de Contabilidade

 
Contador Responsável:

 José Theyllon Falcão Rios Barros 
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ATA DE APRESENTAÇÃO DA LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTRÁRIA 2026. 

 

REALIZADA EM 26/09/2025 NO PLENÁRIO DA CÂMARA DE VEREADORES. 

 

As dezessete horas e vinte e cinco minutos do dia vinte e seis de setembro de dois mil e vinte e 

cinco, no plenário da Câmara Municipal de Vereadores de Apiacás, após a apresentação dos 

relatórios: RREO 4º Bimestre/2025 e RGF 2º Quadrimestre/2025, e explanação do PPA 

2026/2029, com a participação do Prefeito Júlio César e 1ª Dama e Secretária de Assistência 

Social, vários secretários, servidores e alguns populares e os vereadores: Presidente da Câmara 

Sr. Vilcelis Gonçalves; Vereadora Sra. Silvia Hoissa; e Vereadores Sr. Leilson Feitosa e Sr. 

Valdecir Melo, imprensa local. Iniciou-se a apresentação da Audiência Pública, onde o Sr. 

Sidney Oribes agradeceu a presença dos presentes, falou acerca dos convites para participação da 

sessão de discussão inicial do LDO 2026, foram distribuídos aos presidentes de todos os partidos 

políticos, Presidentes dos Conselhos constituídos, Secretariado em geral, servidores em geral, e 

endereçado à Câmara de Vereadores, Fórum da Comarca local, ao Ministério Público, ainda, 

divulgado no rádio e no site da TV Apiacás e publicado no Portal Transparência do Município e 

também no site do Jornal Oficial dos Municípios - AMM edição nº 4.827 de 22 de setembro de 

2025, páginas: 53. O apresentador falou da obrigatoriedade de realização das audiências 

públicas, citando as Leis Federal e Municipal de Acesso a Informação, ainda o artigo 44 da Lei 

10.257/2001, citou que o conteúdo básico está previsto no art. 165, §2º, da CF/88, o qual 

estabelece as metas e prioridades para o orçamento do ano seguinte, no caso em tela, 2026. 

Explanou que a LDO/2026 dá as diretrizes para a estimativa da Receita orçamentária e orienta a 

fixação do montante de recursos que o governo pretende economizar, para atender as ações 

priorizadas durante o exercício de 2026. Citou detalhadamente as principais nuances que rege a 

LDO, Primeiro: traça regras, vedações e limites para as despesas dos Poderes; Segundo: autoriza 

o aumento das despesas com pessoal; Terceiro: regulamenta as transferências a entes públicos e 

privados e por último: disciplina o equilíbrio entre as receitas e as despesas, demonstrou na 

sequencia alguns artigos do anteprojeto de Lei, citou a extensa complexidade da Lei, no entanto, 

esclareceu com palavras simples para o entendimento dos presentes que a LDO é uma peça que 

extrai do PPA as metas e prioridades dos exercícios propostos, de 2026-2029, no caso em tela 

2026 e traz para a montagem e determinação das regras do Orçamento/2026. Ou seja, a LDO 

para 2026 é uma peça de planejamento que é o elo de ligação entre o Plano Plurianual e o 

Orçamento. Detalhou informações acerca dos Anexos que compõem a LDO/2026: I - as Metas 

Fiscais; II - as Prioridades da Administração Municipal; III - a Estrutura dos Orçamentos; IV - as 

Diretrizes para a Elaboração do Orçamento do Município; V - as Disposições sobre a Dívida 

Pública Municipal; VI - as Disposições sobre Despesas com Pessoal; VII - as Disposições sobre 

Alterações na Legislação Tributária; e VIII - as Disposições Gerais. Apresentou aos presentes a 

estrutura administrativa do município e dentro dela todos os órgãos e unidades orçamentárias, as 

quais promoverão as despesas orçamentária no decorrer do curso do exercício de 2026, tendo 

uma previsão estimada de receita total de R$ 83.000.000,00, subdividida em: Impostos e Taxas; 

Contribuições e Receitas Patrimoniais; Receitas de Serviços; Transferências Correntes; Outras 

Receitas Correntes; e (-) Deduções receitas previstas em impostos e taxas e ainda, as 

contribuições ao Fundeb. Receitas de Capital e Operações de Créditos; Alienação de Bens; 

Transferências de Convênios; Receitas Intra-orçamentária – PREVIAP, cuja previsão final com 

o é de R$ 89.500.000,00. Na fixação das despesas, estabeleceu a previsão de Despesas 

Correntes, subdivididos em despesas com Pessoal e Encargos; Juros e Encargos da Dívida; 

Despesas de Manutenção e Despesas de Capital, subdivididas em: Investimentos; Amortização 
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de Dívidas e Reserva de Contingência, além das Despesas Intra-orçamentária, cuja soma, perfaz 

R$ 89.500.000,00. Traçou as metas fiscais, como segue Resultado Primário/2026, Meta do 

Resultado Primário em R$ (1.194.000,00) o qual ficou assim discriminado: Receita Total R$ 

83.000.000,00; (-) Operações de Crédito R$ 200.000,00; (-) Alienação de Bens R$ 120.000,00; 

Receita Primária C/ RPPS R$ 81.566.000,00; Despesas Total R$ 83.000.000,00; (-) Juros 

Encargos R$ 85.000,00; (-) Amortização da Dívida R$ 320.000,00; Reserva de Contingência R$ 

200.000,00; Despesa Primária S/ RPPS R$ 82.760.000,00, perfazendo a estimativa de um 

Resultado Primário R$ (1.194.000,00). Traçou as metas fiscais, como segue Resultado 

Primário/2026, Meta do Resultado Primário em R$ 310.900,00 o qual ficou assim discriminado: 

Receita Total R$ 89.500.000,00; (-) Operações de Crédito R$ 200.000,00; (-) Alienação de Bens 

R$ 120.000,00; Receita Primária C/ RPPS R$ 87.886.000,00; Despesas Total R$ 89.500.000,00; 

(-) Juros Encargos R$ 85.000,00; (-) Amortização da Dívida R$ 320.000,00; Reserva de 

Contingência R$ 1.519.900,00; Despesa Primária C/ RPPS R$ 87.575.100,00, perfazendo a 

estimativa de um Resultado Primário R$ 310.900,00. No cálculo do Resultado Nominal, ficou 

assim discriminado: Resultado Primário c/ RPPS R$ 310.900,00; (+) Juros Ativos R$ 

1.294.000,00; (-) Juros Passivos R$ 85.000,00, perfazendo a estimativo do Resultado Nominal 

de R$ 1.519.900,00. Apresentou a evolução do Patrimônio Líquido: Exercício de 2022 R$ 

93.618.050,18; Exercício de 2023 R$ 91.804.099,99 e Exercício de 2024 R$ 120.207.725,34. 

Previu o Montante da Dívida: Dívida com INSS R$ 220.000,00; Precatórios R$ 2.200.000,00; 

Restos a Pagar R$ 250.000,00; Depósitos restituíveis R$ 150.000,00; + Ativo disponível R$ 

5.000.000,00 + Haveres financeiros R$ 800.000,00, apresentando uma Dívida Pública 

Consolidada R$ 2.980.000,00. Os Riscos Fiscais e Providências: Previsão dos Riscos Fiscais R$ 

350.000,00, todos seriam suportados pela contenção de gastos correntes, como segue: Demandas 

Trabalhistas R$ 200.000,00; Decisões Judiciais R$ 50.000,00; Outros Passivos R$ 30.000,00; 

Assistências Gerais R$ 70.000,00, assim distribuídos: Contra Seca R$ 10.000,00; Contra 

Enchentes R$ 10.000,00; Catástrofes R$ 10.000,00; Epidemias R$ 10.000,00 e Outros riscos R$ 

30.000,00.  Riscos Fiscais e providências no valor de R$ 300.000,00, sendo: Frustração de 

Arrecadação R$ 130.000,00: IPTU R$ 50.000,00 (arrecadado a menor); ISSQN R$ 50.000,00 

(arrecadado a menor); TAXAS R$ 30.000,00 (arrecadado a menor); Restituição de Tributo R$ 

15.000,00; IPTU R$ 5.000,00 (pago a maior); ISSQN R$ 5.000,00 (pago a maior); ITBI R$ 

5.000,00 (ressarcimento) e Outros Riscos Fiscais R$ 15.000,00 e discrepâncias de estimativa R$ 

140.000,00. Renúncia de Receita/Compensação R$ 250.000,00, essas renuncias seriam 

compensadas com a revisão da Planta Genérica de Valores: IPTU (Aposentados e Pens.) R$ 

180.000,00; IPTU (Desc. Pagamento à vista) R$ 25.000,00; IPTU (Incentivos Fiscais) R$ 

5.000,00; IPTU (MJM – Refis) R$ 20.000,00; Alvarás de Licença (desconto) R$ 20.000,00. 
Falou ainda acerca da publicação desse material no utilizado na audiência pública e 

disponibilizado no site da prefeitura para conhecimento da população em geral em: 

www.apiacas.mt.gov.br/Transparencia e ratificou que esse projeto entrará em discussão na 

câmara de Vereadores dentro de alguns dias, e que, qualquer pessoa poderá fazer recomendação 

e sugestão nessa fase antes da aprovação do Projeto de Lei. Na sequência abriu a palavra aos 

presentes que não apresentaram perguntas. Insistiu novamente com os presentes e aos internautas 

que acessem o site Portal Transparência e deixem seu recado na ouvidoria: 

www.apiacas.mt.gov.br/Ouvidoria. Agradeceu grandemente a presença de todos e insistiu para 

que sempre participem dos eventos para conhecerem os resultados da administração. E as 

17h50m, deu-se por encerrada a sessão de audiência pública do Projeto de Lei da LDO/2026. E 

eu Maria Elicielma Matias Castro ________________________ lavrei a presente ata que vai por 

mim e pelos demais presente assinada, em lista anexa.  

http://www.apiacas.mt.gov.br/Transparencia
http://www.apiacas.mt.gov.br/Ouvidoria












dores em geral, e endereçado à Câmara de Vereadores, Fórum
da Comarca local, ao Ministério Público, ainda, divulgado no rá-
dio e no site da TV Apiacás e publicado no Portal Transparência
do Município e também no site do Jornal Oficial dos Municípios -
AMM edição nº 4.827 de 22 de setembro de 2025, páginas: 53.
Incialmente, o Sr. Sidney Oribes deu as boas-vindas aos presen-
tes e aos assistentes virtuais em continuidade à sessão de audi-
ência pública de prestação de contas do RREO 4º bimestre e 2º
RGF/2025, argumentou da necessidade da realização das audiên-
cias públicas e da legislação pertinente que obriga os gestores
a disponibilizar essas reuniões e ainda torná-las públicas para o
conhecimento da maior parte possível da sociedade. Dessa fei-
ta, ao vivo com a TV Apiacás na transmissão dessa audiência pú-
blica através do Facebook, o que comprovadamente demonstrou
um excelente resultado, pelas demais apresentações já realiza-
das, facilitando a vida das pessoas, para que, na comodidade de
seus aposentos, possam assistir pari-passu os atos da administra-
ção. Falou aos ouvintes que na data de 28 de maio a 30 de junho
foi disponibilizado a possibilidade da participação virtual na cons-
trução do PPA 2026-2029 e que houve a participação popular e 44
indicações que contribuiram para essa construção, nos seguintes
setores 7 na Educação; 6 na Habitação; 5 na Saúde; 5 na Agricul-
tura; 3 no Desenvolvimento Social e; 3 no Direitos da Pessoa com
deficiência e; 3 no Emprego e Relação Trabalhista; 2 no Esporte
e Juventude e 2 na Logística e Transportes; e uma no Governo,
Fazenda, Cultura, Meio Ambiente, Turismo, Justiça e Cidadania e
no Desenvolvimento Econômico. Falou ainda das reuniões com o
grupo de servidores envolvidos no planejamento municipal, e que
nessa audiência é apresentada Plano de Trabalho do gestor en-
quanto candidato em forma de programas de governo. Salientou
também que o PPA é um documento de planejamento não estáti-
co, portanto, a qualquer momento com a autoriza da Câmara de
Vereadores o mesmo poderá sofrer alterações que visem melho-
rias de investimentos ao município, cujo condão seja o de melho-
rar a vida dos munícipes. Apresentou na sequência a composição
da estrutura administrativa, com órgãos e unidades orçamentári-
as e dos Programas de Governos, acerca das subdivisões; Objeti-
vos; Metas; Indicadores e Valor Global. Apresentou ainda os slides
de cada Programa de Governo e suas finalidades; falou da pro-
jeção econômica do país, segundo as previsões do Ministério da
Fazenda: Projeção de alta do PIB em 2025 - 2,30%; IPCA vai de
5,23% a 4,82%; previsão do crescimento econômico: 2026 – Pre-
visão do PIB Brasil 2,44%; 2027 – Previsão do PIB Brasil 1,90%;
2028 – Previsão do PIB Brasil 2,00%, argumentou ainda que, para
2029, há de se avaliar o comportamento das contas públicas e
condições fiscais da política econômica. Ratificou ainda, que nes-
sa mesma tangente de evolução será calculado a progressão do
PPA 2026-2029. Apresentou a evolução das receitas de 2023 até
a consolidação do momento atual, baseado no encerramento do
primeiro semestre desse ano de 2025. Com essa conotação apre-
sentou uma previsão orçamentária de R$ 83.000.000,00 para a
prefeitura e R$ 6.500.000,00 para o Fundo de Previdência, totali-
zando um valor orçado de R$ 89.500.000,00 para o exercício de
2026. Com previsão de despesas correntes de R$ 76.447.000 e
R$ 6.353.000 em despesas de capital. Ratificou que o Projeto de
Lei nº 0063/2005 entrará em discussão na Câmara Municipal e
que ainda há tempo para os populares fazerem suas menções di-
retamente aos vereadores. Ao final, nominou e agradeceu a par-
ticipação de cada secretário e do gestor que ativamente partici-
pou da elaboração do plano: Jackson Biesdorf – Secretário de Fi-
nanças; José Roberto – Secretário de Educação; Fábio Germano –
Sec. de Administração; Patrícia Sian – Secretária de Agricultura;
Karyne Hory – 1ª Dama e Sec. Assist. Social; Josiane Gonçalves
Secretária de Saúde; Luan Luís Zagli – Previap, e o Sr. Júlio Cesar

– Prefeito Municipal. Na sequencia, agradeceu aos presentes e co-
locou a Ouvidoria do Município www.apiacas.mt.gov.br/Ouvidoria
à disposição para acolher, encaminhar e atender eventuais dúvi-
das. E, as 17:25hs, deu-se por encerrada a sessão de audiência
pública. E eu Maria Elicielma Matias Castro lavrei ________________
______________________ a presente ata que vai por mim e pelos de-
mais presente assinada, em lista anexa.

PREFEITURA CONTABILIDADE
ATA DE APRESENTAÇÃO DA LEI DE DIRETRIZES

ORÇAMENTRÁRIA 2026 (LDO). REALIZADA EM 26/09/2025
NO PLENÁRIO DA CÂMARA DE VEREADORES.

ATA DE APRESENTAÇÃO DA LEI DE DIRETRIZES ORÇAMEN-
TRÁRIA 2026.

REALIZADA EM 26/09/2025 NO PLENÁRIO DA CÂMARA DE
VEREADORES.

As dezessete horas e vinte e cinco minutos do dia vinte e seis de
setembro de dois mil e vinte e cinco, no plenário da Câmara Muni-
cipal de Vereadores de Apiacás, após a apresentação dos relató-
rios: RREO 4º Bimestre/2025 e RGF 2º Quadrimestre/2025, e ex-
planação do PPA 2026/2029, com a participação do Prefeito Júlio
César e 1ª Dama e Secretária de Assistência Social, vários secre-
tários, servidores e alguns populares e os vereadores: Presiden-
te da Câmara Sr. Vilcelis Gonçalves; Vereadora Sra. Silvia Hois-
sa; e Vereadores Sr. Leilson Feitosa e Sr. Valdecir Melo, imprensa
local. Iniciou-se a apresentação da Audiência Pública, onde o Sr.
Sidney Oribes agradeceu a presença dos presentes, falou acerca
dos convites para participação da sessão de discussão inicial do
LDO 2026, foram distribuídos aos presidentes de todos os parti-
dos políticos, Presidentes dos Conselhos constituídos, Secretaria-
do em geral, servidores em geral, e endereçado à Câmara de Ve-
readores, Fórum da Comarca local, ao Ministério Público, ainda,
divulgado no rádio e no site da TV Apiacás e publicado no Por-
tal Transparência do Município e também no site do Jornal Ofici-
al dos Municípios - AMM edição nº 4.827 de 22 de setembro de
2025, páginas: 53. O apresentador falou da obrigatoriedade de
realização das audiências públicas, citando as Leis Federal e Mu-
nicipal de Acesso a Informação, ainda o artigo 44 da Lei 10.257/
2001, citou que o conteúdo básico está previsto no art. 165, §2º,
da CF/88, o qual estabelece as metas e prioridades para o orça-
mento do ano seguinte, no caso em tela, 2026. Explanou que a
LDO/2026 dá as diretrizes para a estimativa da Receita orçamen-
tária e orienta a fixação do montante de recursos que o gover-
no pretende economizar, para atender as ações priorizadas du-
rante o exercício de 2026. Citou detalhadamente as principais nu-
ances que rege a LDO, Primeiro: traça regras, vedações e limites
para as despesas dos Poderes; Segundo: autoriza o aumento das
despesas com pessoal; Terceiro: regulamenta as transferências a
entes públicos e privados e por último: disciplina o equilíbrio en-
tre as receitas e as despesas, demonstrou na sequencia alguns
artigos do anteprojeto de Lei, citou a extensa complexidade da
Lei, no entanto, esclareceu com palavras simples para o entendi-
mento dos presentes que a LDO é uma peça que extrai do PPA
as metas e prioridades dos exercícios propostos, de 2026-2029,
no caso em tela 2026 e traz para a montagem e determinação
das regras do Orçamento/2026. Ou seja, a LDO para 2026 é uma
peça de planejamento que é o elo de ligação entre o Plano Plu-
rianual e o Orçamento. Detalhou informações acerca dos Anexos
que compõem a LDO/2026: I - as Metas Fiscais; II - as Prioridades
da Administração Municipal; III - a Estrutura dos Orçamentos; IV
- as Diretrizes para a Elaboração do Orçamento do Município; V -
as Disposições sobre a Dívida Pública Municipal; VI - as Disposi-
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ções sobre Despesas com Pessoal; VII - as Disposições sobre Al-
terações na Legislação Tributária; e VIII - as Disposições Gerais.
Apresentou aos presentes a estrutura administrativa do municí-
pio e dentro dela todos os órgãos e unidades orçamentárias, as
quais promoverão as despesas orçamentária no decorrer do curso
do exercício de 2026, tendo uma previsão estimada de receita to-
tal de R$ 83.000.000,00, subdividida em: Impostos e Taxas; Con-
tribuições e Receitas Patrimoniais; Receitas de Serviços; Transfe-
rências Correntes; Outras Receitas Correntes; e (-) Deduções re-
ceitas previstas em impostos e taxas e ainda, as contribuições ao
Fundeb. Receitas de Capital e Operações de Créditos; Alienação
de Bens; Transferências de Convênios; Receitas Intra-orçamentá-
ria – PREVIAP, cuja previsão final com o é de R$ 89.500.000,00.
Na fixação das despesas, estabeleceu a previsão de Despesas
Correntes, subdivididos em despesas com Pessoal e Encargos; Ju-
ros e Encargos da Dívida; Despesas de Manutenção e Despesas
de Capital, subdivididas em: Investimentos; Amortização de Dí-
vidas e Reserva de Contingência, além das Despesas Intra-orça-
mentária, cuja soma, perfaz R$ 89.500.000,00. Traçou as metas
fiscais, como segue Resultado Primário/2026, Meta do Resulta-
do Primário em R$ (1.194.000,00) o qual ficou assim discrimina-
do: Receita Total R$ 83.000.000,00; (-) Operações de Crédito R$
200.000,00; (-) Alienação de Bens R$ 120.000,00; Receita Primá-
ria C/ RPPS R$ 81.566.000,00; Despesas Total R$ 83.000.000,00;
(-) Juros Encargos R$ 85.000,00; (-) Amortização da Dívida R$
320.000,00; Reserva de Contingência R$ 200.000,00; Despesa
Primária S/ RPPS R$ 82.760.000,00, perfazendo a estimativa de
um Resultado Primário R$ (1.194.000,00). Traçou as metas fiscais,
como segue Resultado Primário/2026, Meta do Resultado Primário
em R$ 310.900,00 o qual ficou assim discriminado: Receita Total
R$ 89.500.000,00; (-) Operações de Crédito R$ 200.000,00; (-)
Alienação de Bens R$ 120.000,00; Receita Primária C/ RPPS R$
87.886.000,00; Despesas Total R$ 89.500.000,00; (-) Juros En-
cargos R$ 85.000,00; (-) Amortização da Dívida R$ 320.000,00;
Reserva de Contingência R$ 1.519.900,00; Despesa Primária C/
RPPS R$ 87.575.100,00, perfazendo a estimativa de um Resul-
tado Primário R$ 310.900,00. No cálculo do Resultado Nominal,
ficou assim discriminado: Resultado Primário c/ RPPS R$
310.900,00; (+) Juros Ativos R$ 1.294.000,00; (-) Juros Passivos
R$ 85.000,00, perfazendo a estimativo do Resultado Nominal
de R$ 1.519.900,00. Apresentou a evolução do Patrimônio Líqui-
do: Exercício de 2022 R$ 93.618.050,18; Exercício de 2023 R$
91.804.099,99 e Exercício de 2024 R$ 120.207.725,34. Previu o
Montante da Dívida: Dívida com INSS R$ 220.000,00; Precató-
rios R$ 2.200.000,00; Restos a Pagar R$ 250.000,00; Depósitos
restituíveis R$ 150.000,00; + Ativo disponível R$ 5.000.000,00
+ Haveres financeiros R$ 800.000,00, apresentando uma Dívida
Pública Consolidada R$ 2.980.000,00. Os Riscos Fiscais e Provi-
dências: Previsão dos Riscos Fiscais R$ 350.000,00, todos seri-
am suportados pela contenção de gastos correntes, como se-
gue: Demandas Trabalhistas R$ 200.000,00; Decisões Judiciais R$
50.000,00; Outros Passivos R$ 30.000,00; Assistências Gerais R$
70.000,00, assim distribuídos: Contra Seca R$ 10.000,00; Contra
Enchentes R$ 10.000,00; Catástrofes R$ 10.000,00; Epidemias R$
10.000,00 e Outros riscos R$ 30.000,00. Riscos Fiscais e providên-
cias no valor de R$ 300.000,00, sendo: Frustração de Arrecadação
R$ 130.000,00: IPTU R$ 50.000,00 (arrecadado a menor); ISSQN
R$ 50.000,00 (arrecadado a menor); TAXAS R$ 30.000,00 (arre-
cadado a menor); Restituição de Tributo R$ 15.000,00; IPTU R$
5.000,00 (pago a maior); ISSQN R$ 5.000,00 (pago a maior); ITBI
R$ 5.000,00 (ressarcimento) e Outros Riscos Fiscais R$ 15.000,00
e discrepâncias de estimativa R$ 140.000,00. Renúncia de Recei-
ta/Compensação R$ 250.000,00, essas renuncias seriam compen-
sadas com a revisão da Planta Genérica de Valores: IPTU (Apo-

sentados e Pens.) R$ 180.000,00; IPTU (Desc. Pagamento à vista)
R$ 25.000,00; IPTU (Incentivos Fiscais) R$ 5.000,00; IPTU (MJM –
Refis) R$ 20.000,00; Alvarás de Licença (desconto) R$ 20.000,00.
Falou ainda acerca da publicação desse material no utilizado na
audiência pública e disponibilizado no site da prefeitura para co-
nhecimento da população em geral em: www.apiacas.mt.gov.br/
Transparencia e ratificou que esse projeto entrará em discussão
na câmara de Vereadores dentro de alguns dias, e que, qualquer
pessoa poderá fazer recomendação e sugestão nessa fase antes
da aprovação do Projeto de Lei. Na sequência abriu a palavra aos
presentes que não apresentaram perguntas. Insistiu novamen-
te com os presentes e aos internautas que acessem o site Por-
tal Transparência e deixem seu recado na ouvidoria: www.apia-
cas.mt.gov.br/Ouvidoria. Agradeceu grandemente a presença de
todos e insistiu para que sempre participem dos eventos para co-
nhecerem os resultados da administração. E as 17h50m, deu-se
por encerrada a sessão de audiência pública do Projeto de Lei da
LDO/2026. E eu Maria Elicielma Matias Castro ___________________
_____ lavrei a presente ata que vai por mim e pelos demais pre-
sente assinada, em lista anexa.

PREFEITURA CONTABILIDADE
ATA DE APRESENTAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS E
RELATÓRIO RESUMIDO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

RREO 4º BIMESTRE E RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL RGF
2º QUADRIMESTRE DE 2025.

ATA DE APRESENTAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS E RE-
LATÓRIO RESUMIDO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA RREO

4º BIMESTRE E RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL RGF 2º
QUADRIMESTRE DE 2025.

REALIZADA EM 26/09/2025 NO PLENÁRIO DA CÂMARA DE
VEREADORES.

As quinze horas e quarenta minutos do dia vinte e seis de se-
tembro de dois mil e vinte e cinco, no plenário da Câmara Mu-
nicipal de Vereadores de Apiacás, com a participação do Prefeito
Júlio César e 1ª Dama e Secretária de Assistência Social, vários
secretários, servidores e alguns populares e os vereadores: Pre-
sidente da Câmara Sr. Vilcelis Gonçalves; Vereadora Sra. Silvia
Hoissa; e Vereadores Sr. Leilson Feitosa e Sr. Valdecir Melo, im-
prensa local. Iniciou-se a apresentação da Audiência Pública, on-
de o Sr. Sidney Oribes agradeceu a presença dos presentes, e
imediatamente convidou o Secretário de Educação Sr. José Rober-
to para iniciar a apresentação. Foi anunciado o volume de alu-
nos por escola: Escola Centro de Promoção 427; Educação Infan-
til Construindo o Saber 421; Paulo Freire 375; Guilherme Almei-
da 83; João Paulo II 11, totalizando 1.317 alunos. Quadro de pro-
fessores: 43 efetivos; 28 contratados; pessoal de apoio 41; pes-
soal de apoio contratado, 42 servidores; equipe multiprofissional
03 (Psicólogo, Nutricionista e Assistente Social). Falou dos 140
atendimentos multidisciplinares o qual atenderam famílias, pro-
fessores, pais e alunos, em mutirões de atendimentos. Realização
de palestras em 18 de maio - realizado nas escolas municipais
e estaduais; falou sobre AGOSTO LILÁS realizado na Escola Cen-
tro de Promoção e Palestra acerca do bullying Escola Paulo Frei-
re. Falou do consumo da merenda escolar, das compras dos pro-
dutores rurais locais; dos gastos até o período e da transferência
do PNAE, cujo atendimento de aquisição com os recursos recebi-
do do PNAE/FNDE do exercício anterior com saldo foi consumido
nesse período, com aquisição de produtos da agricultura familiar.
Falou ainda da entrega de 126.000 refeições, sendo 1200 espe-
ciais para alunos com algum tipo de exigência pessoal (lactose,
glúten) etc... Dessa forma, foram gastos com agricultura famili-
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